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Resumo

O paradigma da bioeconomia pode ser descrito como o conjunto das ativida-
des econômicas que captam o valor latente em processos biológicos e nos biorecur-
sos renováveis, para produzir melhores condições de saúde, além de crescimento 
e desenvolvimento sustentáveis. Este artigo faz uma revisão crítica do impacto da 
bioeconomia emergente sobre o desenvolvimento rural. São descritas algumas das 
consequências do desenvolvimento rural bioeconômico, na esfera agroalimentar e 
da inovação regional baseada em uma definição específica - e, de nosso ponto de 
vista, fraca - de Modernização Ecológica. A questão central, então, é: quais são as 
bases conceituais, a força impulsora, as expressões empíricas e as implicações do 
desenvolvimento bioeconômico? Argumenta-se que, embora a bioeconomia faça 
duras cobranças em relação à sustentabilidade, também deixa lacunas, apresenta al-
guns efeitos secundários negativos, tanto ambientais como sociais, e corre o risco de 
ser uma economia parcial. Sustentamos, ainda, que a trajetória do desenvolvimento 



Sociologias, Porto Alegre, ano 13, no 27, mai./ago. 2011, p. 142-178

SOCIOLOGIAS 143

O

ecoeconômico pode constituir uma boa alternativa para localidades particularmen-
te vulneráveis que queiram aumentar sua resiliência.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Modernização Ecológica. Bioeco-
nomia. Ecoeconomia. Produção de alimentos. 

1. Introdução: o desafio de desenvolvimento 
sustentável para a ciência social

debate científico e governamental sobre desenvolvi-
mento sustentável está entrando em uma nova fase.  
Durante muito tempo, as escolhas óbvias para as regiões 
foram trilhar o caminho do crescimento econômico e 
competir com outros lugares por trabalho e capital mó-

veis, globais. Este desenvolvimento competitivo tem sido historicamente 
dominado por interesses econômicos tais como crescimento, renda e em-
prego (Armstrong e Taylor, 2000) – uma visão econômica ortodoxa, que 
segue sendo, em muitos lugares, o principal ponto de referência para 
as estratégias de desenvolvimento econômico. Também os conceitos de 
desenvolvimento regional que prevalecem no campo acadêmico (por ex. 
disparidades de crescimento regional e pólos de crescimento) provêm dos 
domínios da economia neoclássica (Pike et al., 2006).

Entretanto, desenvolvimento econômico e competitividade são, 
cada vez mais, considerados abordagens por demais limitadas para o 
tema do desenvolvimento regional, porque criam não só ‘vencedores’ 
como também ‘perdedores’. Os ‘vencedores’ são geralmente encontra-
dos em regiões ricas e valorizam os recursos naturais e os ativos locais.  Os 
‘perdedores’, por outro lado, tendem a concentrar-se em regiões vulnerá-
veis, sofrendo o esgotamento de seus recursos naturais e ausência de ati-
vos locais.  Além disso, observam-se consequências sociais negativas que 
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incluem questões relacionadas à injustiça ambiental, à polarização social 
e à exclusão social (Meynen e Doornbos, 2004). Em sua busca por uma 
abordagem alternativa, Wells e Bristow (2007) afirmam criticamente que:

Localidades e regiões não são entidades econômicas limitadas, 
cujo desempenho possa ser reduzido às suas firmas e ambien-
te microeconômico no qual operam. Entendê-las assim é criar 
um discurso reduzido sobre os caminhos para o bem estar 
regional, no qual os lugares ficam encerrados em círculos de 
comportamento competitivo cada vez mais intenso, em áreas 
de atividade estreitamente definidas, para sobreviver em um 
mundo globalizado (Well e Bristow, 2007, p. 207).

Tais noções se ajustam a uma consciência bem mais ampla de que, 
no longo prazo, os lugares deveriam adjudicar-se um desenvolvimento 
mais sustentável, para evitar concorrência desleal (OECD, 2006; Millen-
nium Ecosystem Assessment, 2005). Desde a apresentação de Nosso Fu-
turo em Comum (WCED, 1987), ‘desenvolvimento sustentável’ tornou-se 
um conceito chave em políticas relacionadas ao meio ambiente.

Também na área científica, intensificaram-se os esforços para pro-
mover e operacionalizar o novo campo da ‘ciência da sustentabilidade’.  
Esta incorporou várias áreas das ciências, ganhando impulso diversificado 
a partir das ciências naturais, físicas e sociais. Ao mesmo tempo, a cons-
tante incorporação do ambientalismo às ciências sociais outorgou mais 
centralidade à operacionalização dos conceitos relacionados à sustenta-
bilidade, tais como ‘capacidade de suporte’, pegada ecológica, técnicas 
de avaliação ambiental sustentável, equidade intergeracional e processos 
deliberativos e participativos. Desafios como mudanças climáticas e esgo-
tamento de múltiplos recursos, ademais das demandas populacionais glo-
bais, irão criar rapidamente uma necessidade intelectual de novas expli-
cações e de um paradigma científico que propugne novos (e verdadeiros) 
modelos de Modernização Ecológica (Horlings e Marsden, 2011).
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De que modo o desenvolvimento sustentável se manifestará nos lu-
gares, não está claro. Não há um caminho único para a sustentabilidade. 
Na busca por novos modelos de desenvolvimento, diferentes paradigmas 
podem ser identificados: o paradigma da bioeconomia e o paradigma da 
ecoeconomia, por exemplo, cada qual sustentando modelos alternativos 
para o crescimento econômico e o desenvolvimento sustentável. Ambos 
os paradigmas têm seus próprios argumentos para a sustentabilidade, 
como veremos neste artigo, e podem ser analisados no contexto abran-
gente da teoria do desenvolvimento chamada Modernização Ecológica.

A Modernização Ecológica é empiricamente relevante em lugares que 
estão buscando formas de explorar seus recursos sem colocar em risco as 
perspectivas futuras. Além do mais, a ME é também um esforço teórico 
para a ciência social. Discutiremos, aqui, que a agenda ecologicamente 
modernizante tem sido interpretada de forma limitada em muitos países 
em desenvolvimento e que ela deveria estar fundada sobre uma base teóri-
ca mais diversificada (Buttel, 2000; Gibbs, 2000; Murphy, 2000).

O presente artigo faz uma revisão crítica do impacto da bioeconomia 
emergente sobre o desenvolvimento rural. São descritas algumas das conse-
quências do desenvolvimento rural bioeconômico na esfera agroalimentar 
e da inovação regional que se baseiam em uma definição específica - e, de 
nosso ponto de vista, fraca - de Modernização Ecológica. A questão central, 
então, é: quais são as bases conceituais, a força impulsora, as expressões 
empíricas e as implicações do desenvolvimento bioeconômico?

Faremos a crítica desta trajetória de desenvolvimento argumentando 
que, embora a bioeconomia faça duras cobranças em relação à susten-
tabilidade, também deixa lacunas, apresenta alguns efeitos secundários 
negativos, tanto ambientais como sociais, e corre o risco de ser uma eco-
nomia unilateral/parcial. Sustentamos que a trajetória do desenvolvimen-
to ecoeconômico pode constituir uma boa alternativa para localidades 
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particularmente vulneráveis que queiram aumentar sua resiliência. Isto se 
torna ainda mais relevante em um contexto de globalização e de crescen-
tes fluxos internacionais de trabalho e capital.

Com o crescimento da bioeconomia em muitos locais, é oportuno, 
por diversas razões, que os cientistas sociais analisem suas consequên-
cias. Em primeiro lugar, a bioeconomia está relacionada a importantes 
debates envolvendo os tipos e estruturas de sustentabilidade que surgem 
nas políticas e nas práticas, bem como a capacidade desses modelos de 
enfrentar os principais desafios ambientais que aparecem. O imperativo 
do controle das emissões de carbono, em particular, tornou-se um novo 
conceito chave (Keil, 2007) e a gestão do carbono está sendo introduzi-
da pelo estado como um modo de governança socioambiental (While et 
al., 2010). Os paradigmas da bioeconomia e da ecoeconomia suscitam 
questões relativas a quais vias – se estas houverem – se tornarão domi-
nantes, de que modo e por que razão. Outras questões envolvem quem 
terá o controle dessas vias e sobre quais bases teóricas e conceituais tal 
controle se apoiará. Esta é uma questão pertinente em vista da tendência 
do conceito de sustentabilidade ser cooptado em modos de governança 
neoliberais (Drummond e Marsden, 1995; Hajer, 1995).

Em segundo lugar, existe um crescente debate envolvendo o im-
pacto social e os efeitos dos avanços atuais da nova bioeconomia. Além 
do mais, ao passo que, do ponto de vista econômico, o modelo é ape-
nas mais do mesmo – isto é, acumulação de capital a partir de trabalho 
intensivo e de processo de produção –, para alcançar este resultado, 
ele agora transforma a natureza ‘a partir de dentro’, o que suscita novas 
questões éticas, morais e sociais. Isto se torna ainda mais relevante, uma 
vez que a biotecnologia, por exemplo, é hoje uma grande impulsora e 
absorvedora de importantes gastos em P&D, tanto pelo setor público 
como pelo privado (Carlson, 2007).
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Neste artigo, vamos construir e explicitar algumas definições con-
ceituais da bioeconomia e da ecoeconomia (seção 2). Estas definições 
serão colocadas no contexto da teoria geral da modernização ecológica e 
de suas diversas – sejam fortes ou fracas – manifestações (seção 3). Além 
disso, revisando várias correntes da literatura das ciências sociais, iremos 
descrever e criticar as forças impulsoras da bioeconomia (seção 4) e as 
expressões e implicações da nova bioeconomia em relação ao setor agro-
alimentar (seção 5), bem como à inovação regional (seção 6), incluindo 
exemplos da América Latina. A seção 7 apresenta uma trajetória alternati-
va de desenvolvimento: a resiliência como uma estratégia ecoeconômica 
para localidades vulneráveis. Na última seção (seção 8), iremos extrair 
algumas conclusões e levantar questões para orientar novas pesquisas.

2. Definições de bioeconomia e ecoeconomia 

2.1 O paradigma da bioeconomia: uma definição

O paradigma da bioeconomia pode ser descrito como o conjunto 
das atividades econômicas que captam o valor latente em processos bio-
lógicos e nos biorrecursos renováveis para produzir melhores condições 
de saúde, além de crescimento e desenvolvimento sustentáveis. Ao invés 
de um fenômeno local, de agregação de valor, este paradigma opera em 
níveis econômicos mais globais, corporativos.

Às vezes, usa-se também o termo ‘economia biofundamentada’, 
que lida de forma mais restrita com aplicações industriais: é uma econo-
mia que utiliza biorrecursos renováveis, bioprocessos eficientes e aglome-
rações ecoindustriais para produzir bioprodutos, empregos e renda sus-
tentáveis (OCDE, 2006). Ela cobre e, efetivamente, combina áreas como 
medicina, nutrição, agricultura, biotecnologia industrial, meio-ambiente 
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e segurança. E se expressa na produção (em geral controlada por grandes 
empresas) de biomassa e de biocombustíveis, bem como em outras ati-
vidades como biotecnologia, genômica, engenharia química e tecnologia 
enzimática (Juma e Konde, 2001; Comissão Europeia, 2005). 

A OCDE considera que a bioeconomia poderá contribuir significa-
tivamente para a atividade econômica. A organização estima que, até 
2030, o uso das biotecnologias contribuirá com até 35% da produção 
industrial de químicos e de outros produtos que podem ser fabricados 
por meio de biotecnologia; com até 80% dos produtos farmacêuticos e 
de diagnóstico; e com cerca de 50% da produção agrícola (OCDE, 2006).

2.2 O paradigma da ecoeconomia: uma definição

O modelo da ecoeconomia envolve o surgimento de redes comple-
xas de empresas (muitas das quais pequenas e médias novas empresas) e 
atividades econômicas viáveis que se utilizam de recursos ecológicos de 
forma mais sustentável e ecologicamente eficiente (como por exemplo, 
novas empresas geradoras de energia renovável, empresas de agroturis-
mo, de processamento e abastecimento de alimentos e empreendimen-
tos sociais). O que é mais importante, elas não resultam em uma redução 
líquida dos recursos. Ao contrário, proporcionam benefícios cumulativos 
que agregam valor aos espaços rural e regional em termos tanto ecológi-
cos quanto econômicos. Kitchen e Marsden (2009, p. 289) propõem uma 
definição [de ecoeconomia] que capta estas características:

a gestão social eficaz dos recursos ambientais (enquanto com-
binações dos capitais natural, social, econômico e territorial), 
de forma a integrar-se aos e aprimorar os ecossistemas local e 
regional, ao invés de desagregá-los e destruí-los. A ecoecono-
mia consiste, então, de ‘redes’, cumulativas e aninhadas, de 
empresas e atividades econômicas viáveis, que utilizam, de 
forma sustentável, os variados e distintos recursos ambientais 
de áreas rurais. Tais redes não resultam em uma diminuição 
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líquida de recursos; antes, proporcionam benefícios líquidos 
e agregam valor ao ambiente e à comunidade.

A ecoeconomia expressa-se, por exemplo, em redes agroalimenta-
res na forma de agricultura sustentável localmente incrustada e baseada 
no uso multifuncional da terra, em princípios agroecológicos e em novas 
redes de produção-consumo (Horlings e Marsden, 2011). 

3. Modernização Ecológica: a teoria geral

3.1 Modernização Ecológica como uma teoria do desenvolvimento

O conceito teórico geral que funda tanto a bioeconomia como a 
ecoeconomia é o da Modernização Ecológica (ME). Tal conceito é central 
para ambos os paradigmas, porque tanto um como outro buscam e reivin-
dicam o desenvolvimento sustentável defendendo diferentes trajetórias 
de desenvolvimento econômico. 

A Modernização Ecológica é tanto um conceito teórico como um 
programa para política de desenvolvimento (Gibbs, 2000). A teoria da 
modernização ecológica emergiu de tentativas de lidar com os problemas 
identificados relativos à formulação e à implementação das primeiras po-
líticas ambientais.  Nos anos 1980, por exemplo, as práticas de controle 
da poluição no ponto de emissão (end-of-pipe), que apenas mudavam 
problemas relacionados ao processo industrial de um meio- ambiente 
para outro (Mol, 2000; Mol e Sonneveld, 2000).

As origens conceituais da modernização ecológica têm sido descritas, 
entre outros, por Anderson e Massa (2000), Christoff (1996), Gibbs (2000), 
Horlings e Marsden (2011) e Huttunen (2009). A noção de Modernização 
Ecológica surgiu de um debate ambiental na Alemanha, estando estreita-
mente relacionada a virtudes clássicas como Vorsorge (é melhor prevenir do 
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que curar) e Vorsprung durch Technik (progresso via tecnologia). Ela compõe 
uma mensagem sobre as vantagens da inovação e pressupõe que é possí-
vel, através do desenvolvimento de novas tecnologias integradas, reduzir o 
consumo de matérias primas básicas, bem como as emissões de vários po-
luentes e, ao mesmo tempo, criar produtos inovadores e competitivos. Os 
principais instrumentos neste processo são a ciência e a inovação tecnológi-
ca (Anderson e Massa, 2000, p. 337). Assim, ‘a estratégia da modernização 
ecológica visa, simultaneamente, a melhoria da eficiência ecológica e da 
eficiência econômica’ (Jänicke, 1988, p. 23).

Pode-se dizer que tanto a bioeconomia como a ecoeconomia ser-
vem de exemplos da Modernização Ecológica. No entanto, cada uma 
delas representa uma distinta variante da ME; a bioeconomia segue o ca-
minho de uma ME fraca ou limitada, ao passo que a ecoeconomia segue 
a linha de uma forte ME (Christoff, 1996; Dryzek, 1997; Gibbs, 2000).  

3.2 Modernização ecológica fraca ou limitada

As versões ‘fracas’, segundo Dryzek, são Modernização Ecológica para 
engenheiros ou contadores, caracterizados como elites científicas, econô-
micas e políticas que tratam problemas ambientais formulando políticas a 
partir de uma visão tecnocrática e corporativista. Para Dryzek, as análises da 
ME ‘fraca’ ou ‘limitada’ tendem a estar restritas a Estados desenvolvidos e a 
corporações, que têm condições de consolidar suas vantagens econômicas 
sobre os Estados em desenvolvimento (Kitchen e Marsden, 2009). 

Segundo Gibbs, a ME fraca ou limitada, frequentemente, deixa 
de levar em conta os processos sociais em curso, pois se apóia em uma 
abordagem tecnocrática e instrumental restrita, em lugar de uma inte-
grativa e comunicativa (Gibbs, 2000, p.17). Este autor afirma que as 
interpretações limitadas da modernização ecológica também têm um 
fraco potencial para a integração de políticas e têm pouco a dizer sobre 
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a forma de adaptação ou de mudança institucional exigidas para insti-
tuir o desenvolvimento sustentável. Além disso, não se enfrentam as bar-
reiras à implementação da modernização ecológica, o que é visto como 
uma falha do estado, pela qual ‘a política fica bloqueada a uma aborda-
gem reativa e padronizada, mesmo que políticas mais proativas estejam 
disponíveis e ofereçam vantagens econômicas e ambientais’ (Gouldson 
e Murphy, 1997, p. 80). A modernização ecológica tem pouco a dizer 
sobre as mudanças exigidas no nível do estado-nação e menos ainda em 
escala regional (Gibbs, 2000, p. 17):

este Estado facilitador irá propiciar a modernização ecológi-
ca através de relações de parceria entre governo e indústria, 
ainda que cooptando, quando necessário, movimentos de 
defesa do meio ambiente, ignorando questões de partici-
pação e reduzindo a sociedade em geral a meros consumi-
dores a prover com informação suficiente para que façam 
escolhas informadas (embora, baseadas no mercado).

Nos casos em que a ME aborda questões de escala, Spaargaren e 
Mol (1992) criticam explicitamente os trabalhos de teóricos da contra-
produtividade (como Commonor, Illich, Gorz e Bahro), por sua ênfase na 
necessidade de maior autonomia local e de rompimento dos laços com 
o mercado mundial e com as relações políticas como pré-requisitos para 
uma resposta à crise ecológica: 

A intensificação das relações sociais internacionais e o cres-
cente nível de distanciamento tempo-espaço nas socieda-
des modernas tornam menos plausível e realista a realiza-
ção desses objetivos no contexto dos experimentos locais, 
considerados isentos das relações de poder e das forças de 
mercado que operam em âmbito mundial (Spaargaren e 
Mol, 1992, p.331). 

A conexão entre bioeconomia e modernização ecológica (fraca) é re-
lativamente clara. Vista como modernização ecológica (fraca), a bioecono-
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mia parece ser um caso de capitalismo que se utiliza da ciência ambiental 
na busca de vantagens econômicas; ‘mais do mesmo’, embora encoberto 
sob argumentos e referências ecológicas. Além disso, enquanto que, do 
ponto de vista ecológico, o modelo ‘é mais do mesmo’, ou seja, acumula-
ção de capital a partir de processo de produção e de trabalho intensivos, ele 
agora transforma a natureza ‘a partir de seu interior’ (ver abaixo). 

3.3 Modernização ecológica forte

A conexão entre ecoeconomia e modernização ecológica forte 
pode ser desenvolvida por associação com geografias rurais e desenvol-
vimento rural. Um componente importante do desenvolvimento rural 
é a multifuncionalidade. Como sugere McCarthy (2005), enquanto a 
modernização ecológica tem sido aplicada principalmente à industria-
lização (via ME fraca), seus elementos centrais se evidenciam na mul-
tifuncionalidade, conforme apontado por vários autores (por exemplo, 
Wilson, 2001; Evans et al, 2002; Marsden, 2004). Tais elementos cen-
trais consistem na internalização de externalidades; na promoção da 
equidade intergeracional; na reflexividade entre atores da moderniza-
ção ecológica; e num papel bem definido para o Estado.

Embora McCarthy (2006, p. 804) afirme que os espaços rurais foram e 
seguem sendo lugares primordiais, arquetípicos mesmo, do capitalismo, ele 
observa que as características das economias e das mercadorias alternativas 
tendem muitas vezes a entrecruzarem-se com as características dos espaços 
e produtos rurais: comunidades próximas e interativas; cadeias curtas de 
abastecimento; e imersão dos processos econômicos nas culturas e comu-
nidades locais (Renting et al, 2003; Lamine, 2005; Kirwan, 2006). 

Uma modernização ecológica ‘forte’ sugere processos reflexivos de 
aprendizagem social: tomada de decisão democrática, aberta; considera-
ção das dimensões espaciais e de governança do desenvolvimento econô-
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mico e ambiental; uma abordagem equilibrada das questões econômicas, 
ambientais e sociais; e uma tendência a práticas deliberativas, discursivas e 
democráticas (Kitchen e Marsden, 2009). No entanto, para atingir tal condi-
ção seria necessária uma reestruturação das estruturas políticas capitalistas 
ou, como sugere Dryzek (1997, p. 65): [...] reconfiguração consciente e 
ação previdente de modo que o desenvolvimento econômico e a proteção 
ambiental possam caminhar lado a lado e reforçarem-se mutuamente. 

O neoliberalismo demonstrou uma capacidade contumaz e dura-
doura de reinventar-se, acomodando-se às críticas e cooptando-as à sua 
lógica. Neste sentido, segue em aberto a questão de se é possível uma 
modernização ecológica forte ou um capitalismo sustentável. Como sus-
tenta Hudson (2005), ao passo que existem fortes razões para se acreditar 
na improbabilidade de qualquer forma de ecocapitalismo, as chances de 
uma alternativa não capitalista sistêmica parecem no mínimo igualmente 
distantes. Isto o leva a concluir que:

o impossível pode, de fato, ser necessário e o necessário 
impossível na busca por se criarem práticas, fluxos e espa-
ços econômicos sustentáveis – pelo menos, na ausência de 
uma reavaliação radical de conceitos como ‘a economia’, 
‘produtividade’ e ‘desenvolvimento’ e de consequentes mu-
danças em práticas relacionadas a uma transformação fun-
damental nas relações sociais que dominam a economia e 
definem práticas legítimas (Hudson, 2005, p. 250).  

É preciso nada menos que uma solução ‘total’ para as contradições 
e crises do capitalismo, por meio de um conjunto de relações sociais que 
produzam um acordo econômico, político e ambiental mais equitativo e 
sustentável (Harvey, 2000).
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4. Forças impulsoras do desenvolvimento bioeconômico

Como tratado acima, sustentamos que a bioeconomia é um exem-
plo de modernização ecológica fraca, mas que tem fortes implicações. 
Podemos identificar diversas forças impulsoras que estão promovendo a 
biotecnologia em alguns lugares – criação de ‘espaços de terceira nature-
za’, inovação técnica e ecologia industrial –, as quais são descritas abaixo.

4.1 Criação de ‘espaços de terceira natureza’

Retrocedendo teoricamente, se poderia dizer que a bioeconomia 
é representativa dos processos capitalistas descritos por Smith (1984), 
através dos quais a natureza é transformada pelo capital em ‘segunda’ 
natureza ou natureza social. A segunda natureza está submetida às re-
lações humanas, que resultaram em sua mercantilização e exploração 
econômica através do processo capitalista (Smith, 1984, p. 55). Contu-
do, sugerimos que o paradigma bioeconômico vai muito além e começa 
a estabelecer a ‘terceira natureza’. Os processos bioeconômicos têm po-
tencial para, e em alguns casos já conseguiram, transformar a natureza 
em um nível genético, fundamental. Para o paradigma bioeconômico, 
não é suficiente apenas mercantilizar a natureza enquanto ‘primeira na-
tureza’. Ao contrário, é preciso agora transformar os processos biológi-
cos e reprodutivos da própria natureza, de modo a que esta obedeça 
a diferentes regras e parâmetros temporais e espaciais, e que reduza 
algumas das prévias externalidades ambientais. Esta é uma nova forma 
de controle corporativo e de patenteamento sobre as ‘indisciplinadas’ 
primeira e segunda naturezas; uma forma que, ao mesmo tempo, abre 
novos espaços de ‘terceira natureza’ a uma nova acumulação seletiva e 
criação de riqueza (Kitchen e Marsden, sob revisão).

Portanto, o cerne do paradigma bioeconômico é buscar um ca-
minho para um ‘desenvolvimento sustentável’ mais amplo, através da 
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inovação científica, especialmente a manipulação genética, em áreas 
como de alimentos, combustíveis, energia e medicamentos. Este pro-
cesso exige um significativo grau de manipulação e de controle dos pro-
cessos reprodutivos naturais (de plantas e de animais) assim como um 
controle amplamente privatizado das técnicas e práticas que os possi-
bilitam. Além disso, ele reconstitui as diferentes demandas dos fatores 
tradicionais de produção (terra, trabalho e capital), ao despojar ainda 
mais a produção de alimentos de suas características naturais distintivas, 
que por tanto tempo obstruíram a plena penetração capitalista no setor 
agroalimentar (Kautsky, 1899, Mann e Dickenson, 1978).

A bioeconomia, então, parece buscar separar-se da natureza e ter 
um maior controle sobre a mesma, através da ciência. Pode ser que 
esta tentação seja grande demais para que cientistas e o industrialismo 
capitalista – e mesmo os consumidores – consigam resistir. Como ob-
serva Carlson (2007, p. 116):

O trabalho em tecnologias biológicas continuará desen-
volvendo-se, porque a possibilidade de melhores e mais 
frequentes colheitas, de abundância de biocombustíveis, e 
de melhores condições da saúde humana através de novas 
vacinas e da reposição de tecidos é cientifica, política e eco-
nomicamente muito tentadora para que os seres humanos 
possam resistir.  

4.2 Inovação técnica

Uma segunda importante força impulsora da bioeconomia é a ino-
vação técnica. A questão, aqui, é como funciona a inovação e como ela 
contribui para a transição da sociedade. Neste ponto, são úteis a teoria 
da transição (Rotmans et al, 2001a/b) e a perspectiva de múltiplos níveis 
de inovações/transições desenvolvida por Geels (Geels, 2004; Geels et al., 
2008). A teoria da transição descreve como a busca do desenvolvimento 
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sustentável exige mudanças radicais no nível de regime – chamado de 
transições – e sustenta que, embora estas não possam ser controladas, 
podem, em alguma medida, ser governadas pela sociedade (Rotmans et 
al, 2001b). Os regimes representam formas institucionalizadas de cola-
boração horizontal. Quanto mais os nichos de inovação forem capazes 
de equilibrar ou de levar em conta os desenvolvimentos emergentes da 
paisagem, tanto mais eles terão sucesso em derrubar os regimes estabe-
lecidos em favor de novos, produzindo, assim, a verdadeira transição. A 
abordagem da inovação/transição é relevante, aqui, em razão do modo 
como trata a interação entre o avanço dos nichos e as condições institu-
cionais mais amplas, equilibrando, assim, os aspectos processo/ator e ins-
tituição/estrutura. Tal abordagem evita formas reducionistas de análise das 
dinâmicas dos processos de inovação – tanto as centradas no ator como as 
centradas na estrutura –, concentrando-se, em vez disso, em como ambos 
os níveis interagem, seja no sentido positivo ou no negativo. 

4.3 Ecologia industrial

Outra importante força impulsora da bioeconomia é a ecologia 
industrial, um ‘casamento entre a indústria e a biologia’. A ecologia in-
dustrial está baseada nas tecnologias biológicas que se desenvolveram de 
modo muito rápido, especialmente a partir do início deste século. Ela ofe-
rece uma via para a autonomia energética e para uma ‘economia verde’ 
aprimorada (Jordan et al., 2007, p. 1570). Esta é uma iniciativa orientada 
à empresa, que visa reduzir o impacto da empresa no ambiente promo-
vendo a ecoeficiência do tipo ‘ganha-ganha’, isto é, que as economias 
ambientais (por exemplo, a redução do consumo de materiais e de ener-
gia) possam também gerar economias de custos  (Deutz e Gibbs, 2008).

Podem-se identificar duas características principais da ecologia in-
dustrial. A primeira é o desacoplamento em curso entre os sistemas de 
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produção e o ambiente natural. Um exemplo é a utilização, em sistemas 
biológicos sintéticos, de componentes padronizados, com funcionalida-
des definidas e, portanto, previsíveis, os quais possibilitam projeto e mon-
tagem com base tão somente em especificações (Carlson, 2007). Aplicado 
à biologia, este desacoplamento fornece um modo de produzir um novo 
projeto, que é claramente distinto daquele de modificação ou combina-
ção de processos que define evolução.

Uma segunda característica é a ecoeficiência. O Conselho Mundial 
de Empresas para o Desenvolvimento Sustentável (World Business Coun-
cil for Sustainable Development) tem descrito ecoeficiência como uma 
estratégia para o aprimoramento da competitividade das empresas por 
meio de melhorias ambientais: criação de mais produtos e serviços com 
o uso de menos recursos, e redução de resíduos e de poluição (Nilsson et 
al, 2009, p. 4). A tendência em direção à ecoeficiência tem estimulado o 
agrupamento de empresas altamente eficientes em torno de ciclos fecha-
dos de energia, de água e de resíduos. A eficiência bioeconômica está se 
desenvolvendo paralelamente à aceleração dos ciclos dos produtos (Nils-
son et al (2009). Embora os ciclos dos produtos na engenharia biológica 
sejam normalmente mais lentos (Carlson, 2007, p. 111), a modificação 
genética de plantas proporciona a  alteração das culturas de modo muito 
mais rápido do que as técnicas tradicionais. Em outras palavras, a bioe-
conomia estrutura as noções de tempo, de velocidade dos ciclos de vida.

Como o paradigma da bioeconomia atua na prática? Que exemplos 
se têm do desenvolvimento econômico? Na próxima seção, faremos uma 
descrição e revisão crítica das implicações na esfera agroalimentar e na 
inovação regional. 
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5. A bioeconomia no setor agroalimentar

5.1 Avanços na bioeconomia

O setor agroalimentar tem sido fortemente influenciado, nas últimas 
décadas, pelos avanços da bioeconomia, os quais podem ser caracteriza-
dos pela ênfase no desenvolvimento de tecnologias, na regulação gover-
namental e em serviços de extensão. Podemos identificar diversas arenas 
para o desdobramento da bioeconomia no setor agroalimentar:

z A melhoria da eficiência através de técnicas tradicionais de cultivo 
e reprodução;

z A manipulação de condições ambientais, tais como da fertilidade 
do solo (com fertilizantes), da terra (drenagem, irrigação, mudanças 
no sistema de registro e de divisão de terras) e relações ecológicas 
(gestão química de pragas e de ervas daninhas);

z A desvinculação de produtos agrícolas de seus ambientes [naturais] 
(estufas e criação intensiva de animais de granja), a desvinculação 
entre produção e processamento em agronegócios, e a desvincula-
ção entre a gestão da terra e a propriedade dos recursos (tais como 
de sementes e patentes);

z A construção (engenharia) biológica de características intrínsecas 
específicas da própria natureza e a industrialização de produtos ali-
mentícios, baseadas na redução de produtos primários a segmentos 
padronizados e componíveis. A biotecnologia conduziu a novas es-
pécies, novos impactos ecológicos e à produção industrial de produ-
tos alimentícios como a carne artificial, por exemplo.

A ecologia industrial criou condições para a criação de muitos novos 
bioprodutos. O uso de produtos primários de base biológica para todos os 
tipos de aplicações recebeu forte apoio governamental em alguns países. 
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A ciência biológica tem crescente influência sobre a produção agrícola na 
forma de análise genética e genômica, tecnologia de marcadores, modifi-
cação genética e análise de fenótipo. 

5.2 Biotecnologia

A importância da biotecnologia cresce rapidamente. Genes ou com-
binação de genes que afetam a produção das plantações podem ser facil-
mente identificados com o uso da genômica. Nas estratégias de melhora-
mento genético, estes genes podem ser alvo de programas de cultivo ou 
podem ser transferidos para a lavoura através de manipulação genética 
(para uma descrição geral ver The Royal Society, 2009).

A biotecnologia é recomendada em razão dos benefícios que pro-
porciona para a melhoria das lavouras, a proteção contra pragas, ervas 
daninhas e outras doenças, e o controle genético das perdas pós-colheita. 
A grande promessa das estratégias de manipulação genética é a de que 
elas também podem melhorar a resistência a doenças, os nutrientes mine-
rais do plantio e aprimorar a qualidade nutricional das culturas em locais 
onde exista deficiência alimentar (The Royal Society, 2009).

No Brasil, a promulgação pelo Congresso brasileiro de uma nova lei 
sobre biossegurança, sancionada pelo Presidente da República, em 2005, 
superou o principal obstáculo ao desenvolvimento de atividades relacio-
nadas à moderna biotecnologia no país. A comunidade científica ganhou 
reconhecimento mundial pelos resultados obtidos com a genômica e a 
engenharia genética (Da Silveira e De Carvalho Borges, 2005, p. 3).

A aplicação das técnicas de modificação genética a plantas cultiva-
das tem sido controversa. No Brasil, EUA, Argentina, Índia e Canadá as 
culturas transgênicas são amplamente cultivadas (125 milhões de hec-
tares), enquanto na Europa e na África (com exceção da África do Sul), 
elas em geral estão ausentes (ISAAA, 2008). Os críticos acreditam que tais 
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novas biotecnologias não cumprirão suas promessas e que irão afetar a 
autonomia e o poder das comunidades de agricultores (ver por exemplo, 
Altier e Rosset, 1999). Uma das principais críticas à biotecnologia é que 
ela pode criar novas vulnerabilidades – problemas ambientais e riscos que 
ainda não podemos prever: [a]o descerrar os segredos do genoma, a bio-
tecnologia nos permitiu eludir alguns problemas ambientais e de recursos, 
mas pode também criar outros completamente novos. (Anex, 2004, p. 2).

5.3 Produção de biocombustíveis 

A inovação no processamento industrial da produção agrícola abriu 
caminho para a produção em larga escala de biomassa. As políticas e a 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) têm privilegiado a maximização da 
produção de biomassa e a otimização de seu uso, com muito menos ên-
fase na avaliação de seu desempenho econômico, social e ambiental. Este 
desequilíbrio leva muitos grupos de interesse a se oporem ao crescimento 
desta bioeconomia agrícola (Jordan et al, 2007, p. 1570).

A produção de biocombustível é ainda um setor bioeconômico em 
desenvolvimento, especialmente em países como o Brasil. Como resposta 
à crise do petróleo, este país escolheu um caminho alternativo para o su-
primento de energia. O Brasil esteve entre os primeiros países que alme-
jaram tornar-se independentes das importações de petróleo e lançou, em 
1975, o programa Proalcool que promove a substituição de combustíveis 
fósseis por biocombustíveis no setor de transportes (Mayer, 2009). 

A tendência de uso de matérias primas de origem vegetal na pro-
dução industrial pode ter impactos sociais e ambientais complexos. O 
crescente comprometimento da agricultura como fonte de biocombus-
tíveis entrará em conflito com a necessária ampliação da produção de 
alimentos no futuro e, provavelmente, terá impactos ambientais negativos 
na qualidade da água e do ar (Anex, 2004, p. 2).  A concorrência pela 
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terra também tem crescido em decorrência das culturas destinadas a pro-
dução de biocombustíveis (Mol, 2007). O resultado disso vem sendo nova 
apropriação internacional de terras, com países em industrialização como 
a China, Japão, Coréia do Sul e Arábia Saudita buscando terras e recursos 
agrícolas em partes da África. Vemos esta concorrência por terras crescer 
particularmente no setor de produção de biocombustíveis.

A decisão de como abastecer nosso carro pode ter impactos na sub-
sistência de famílias pobres em outra parte do mundo completamente 
diferente. Desmatar terras em favor de cultivos que produzem energia 
pode aumentar as emissões causadoras do efeito estufa relativas ao uso 
contínuo de combustíveis derivados de petróleo (Börjesson, 2009). A pas-
sagem para cultivos destinados à produção de energia, mesmo em terras 
aráveis já existentes, pode provocar efeitos de deslocamento com im-
pactos similares, embora indiretos, sobre as emissões. Sem salvaguardas 
adequadas, a expansão dos biocombustíveis pode afetar negativamente 
a biodiversidade e os recursos hídricos (Nilsson et al, 2009, p. 22). A 
concorrência por matérias primas ou por terra pode provocar aumento 
de preços dos alimentos (RFA, 2008). Ros e colegas (2010, p. 3) fornecem 
um panorama dos impactos diretos e indiretos da produção de bioenergia 
e afirmam que ela tem potencial para reduzir a emissão de gases de efeito 
estufa (GEE), mas que os efeitos indiretos, tais como modificações indiretas 
no uso da terra que levam à intensificação da agricultura e de emissões de 
GEE, podem eliminar parcial ou completamente este benefício. 

Um avanço relativamente recente é a produção de combustíveis 
sintéticos a partir de micróbios produzidos por empresas como a Amyris 
Biotechnologies. Como resultado desses processos, quantidades crescen-
tes da produção total dos compostos economicamente importantes serão, 
em breve, ‘miniaturizadas’ dentro de sistemas biológicos, internalizadas 
em organismos unicelulares (e eventualmente pluricelulares). 
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5.4 Ecoeficiência na produção agrícola

A ecologia industrial conduziu a sistemas inovadores de agricultura, 
com mais ciclos fechados de energia, de minerais e de resíduos, também 
chamados parques agrícolas. Os parques agrícolas comportam culturas 
vegetais e criação de animais altamente produtivas, bem como processa-
mento de caráter industrial, tudo combinado com a introdução de ele-
vados níveis de conhecimento e tecnologia; os ciclos de água, minerais e 
gases são eficientemente fechados e o uso de energia fóssil é minimizado, 
particularmente através do processamento de vários resíduos e subpro-
dutos dos fluxos de produção. Um parque agrícola pode, portanto, ser 
visto como a aplicação da ecologia industrial ao setor agrícola (Smeets, 
2009). O conceito de parque agrícola está se desenvolvendo em várias 
partes do mundo; alguns projetos estão sendo desenvolvidos, por exem-
plo, na China (Parque de Greenport Sjanghai e o Parque WAZ-Holland, 
na província de Jiangsu) e na Índia (IFFCO-Greenport Nellore) (Smeets, 
2009). Estes novos sistemas intensivos de agricultura suscitam novas ques-
tões; por exemplo, sobre sua ‘adequação’ à paisagem e sobre como um 
contato mais direto com os consumidores pode ser realizado. Os ‘mega 
estábulos’ também têm levantado consideráveis protestos da sociedade, 
como por exemplo, nos EUA e na Holanda.

5.5 Algumas dimensões perdidas da modernização ecológica fraca 
no setor agroalimentar

Os avanços da bioeconomia no setor agroalimentar podem ter le-
vado a alguma redução nos problemas ambientais. No entanto, efeitos 
secundários negativos também foram observados. Estes efeitos ilustram 
a exclusão ou, no melhor dos casos, a subestimação de dimensões mais 
amplas e muito mais diversas da agricultura no projeto da modernização 
ecológica fraca – as dimensões social, cultural, política e espacial. Po-
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demos mencionar a falta de pelo menos quatro dimensões (Horlings e 
Marsden, 2011).

Socialmente, temos observado uma grande redução dos empregos 
na agricultura e uma perda de autonomia pelos agricultores, com sua 
maior dependência em relação a mercados globais autoregulados, aos 
varejistas, à pesquisa e às políticas (Van der Ploeg, 1991; Horlings, 1996). 
Produtores de insumos básicos, no final da cadeia, têm a responsabilidade 
pela qualidade dos produtos, mas são excluídos dos mercados geralmente 
mais lucrativos de alimentos com valor agregado destinados ao varejo. 
Para aqueles que conseguem ingressar nestes mercados, o grau de con-
trole informal exercido sobre suas operações restringe sobremaneira seu 
‘espaço de manobra’ (Marsden, 2004, p. 137). A modernização ecológica 
fraca pode, assim, levar à perda de autonomia no nível local.

Culturalmente, ‘o ambiente’ é reduzido a uma série de interesses 
fragmentados, ou ‘encaixotados’, sobre insumos, resíduos e emissões po-
luidoras. Como as necessidades culturais e os valores não antropocêntri-
cos não podem ser expressos em termos monetários, tendem a marginali-
zar-se ou não ser levados em consideração (Christoff, 1996).

Politicamente, na agricultura, tornou-se dominante no setor agroali-
mentar um ‘modo higiênico de regulação’ através da proliferação de ins-
trumentos e garantias ambientais remotas e burocráticas. Formas privadas e 
públicas de regulação levaram a uma esquematização que gera novas bar-
reiras regulatórias à entrada no mercado para muitos pequenos agricultores 
e fabricantes. Propriedades rurais (e agricultores) têm suportado a pior parte 
desta estratégia científica de gestão de risco (ver Marsden, 2010).

Espacialmente, a produção agrícola intensiva foi fragmentada e des-
vinculada de seu espaço e lugar, o que fica evidente no modo flexível de 
produção, no transporte internacional de alimentos e na desconstrução 
dos alimentos em diferentes componentes alimentares de valor agregado. 
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Isto confere ao produtor e ao processador industriais o poder de inter-
cambiar recursos internacionalmente, tornando os agricultores mais vul-
neráveis aos mercados globais (Van der Ploeg, 1992).

Exemplos de modernização fraca podem ser testemunhados no 
contexto da modernização rural na América Latina. Por exemplo, o de-
senvolvimento rural baseado no conceito de Revolução Verde mudou a 
paisagem social e ecológica no Brasil, especialmente a partir do final da 
década de 1960. A expansão da pecuária extensiva e a mecanização da 
agricultura foram grandes forças impulsoras neste processo de transfor-
mação. No Centro-Oeste, uma das últimas regiões de fronteira no Brasil, 
grandes extensões de terras de planície foram desmatadas para plantio de 
pastagens e de cultivos comerciais. Após o deslocamento dos povos indí-
genas, durante os primeiros confrontos com os exploradores portugueses, 
no século XVIII, assistiu-se à expropriação das terras dos antigos pequenos 
agricultores que se haviam instalado na região, dois séculos atrás. As co-
munidades rurais continuaram marginalizadas e sem poder, em face das 
pressões e impacto dos recentes avanços no agronegócio e na pecuária. 
O sistema já não é sustentável. Em razão da expansão capitalista e da 
prevalência de condições de insegurança em relação à ocupação da terra, 
de falta de acesso a recursos básicos e de alta pressão populacional sobre 
recursos escassos, os camponeses tiveram de intensificar a produção. Este 
fato teve sérias consequências negativas, de natureza social, econômica e 
ambiental, nas comunidades rurais tradicionais (Gutberlet, 1999).

Até aqui, focamos a atenção no desenvolvimento econômico na es-
fera agroalimentar. Nas próximas seções, vamos ampliar nosso horizonte 
para examinar o contexto alargado da inovação regional.
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6. A bioeconomia na inovação regional 

As idéias sobre desenvolvimento econômico regional nos últimos anos 
têm sido dominadas pelos mantras da globalização e da competitividade. 
Competitividade é normalmente definida em termos muito amplos e se re-
fere à ‘atratividade’ de uma região, ou à sua capacidade de competir com 
outros lugares pelo capital transnacional e trabalho especializado, em um 
mundo crescentemente globalizado.  Nestes termos, fornece um conjunto 
relativamente explícito de mensagens àqueles que concebem as estratégias 
e políticas regionais de desenvolvimento econômico, a saber: um imperativo 
de privilegiar a criação do tipo adequado de ambiente empresarial para a 
atração e retenção de agrupamentos de firmas inovadoras, de trabalho qua-
lificado ou ‘criativo’, de investimento transnacional e de subsídios e fundos 
governamentais centrais e supranacionais. Um resultado que não surpreen-
de é o de que as estratégias de desenvolvimento econômico regional estão 
repletas da linguagem do vencer, do ganhar alguma vantagem competitiva 
sobre as demais regiões, e da comparação do desempenho competitivo em 
relação a ‘rivais’, por meio de indicadores e classificações (Bristow, 2009).

A competitividade tornou-se, de fato, uma ‘lei natural’ para o desen-
volvimento econômico e para as políticas e a busca por empresas global-
mente competitivas, o imperativo resultante. As regiões tentam promover 
a competitividade regional através das aglomerações industriais. Novas 
aglomerações de empreendimentos ‘verdes’ estão surgindo, envolvendo 
empresas de biotecnologia, ecoinovação, fotônica e sistemas embutidos 
para mobilidade e navegação, através da transversalidade e da diversifi-
cação relacionada* (related variety), criando assim novas configurações 

* NT: O termo ‘related variety’ aplica-se ao contexto das aglomerações industriais e se re-
fere, mais do que a uma economia diversificada, a uma economia que abarque atividades 
relacionadas em termos de competências que induzam a difusão do conhecimento. O co-
nhecimento só se transfere de um setor para outro quando estes são complementares em ter-
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mos de competências compartilhadas. Assim, a “diversificação relacionada” é necessária para 
possibilitar vínculos efetivos. A “diversificação relacionada” é definida por Boschma e Iam-
marino como o conjunto de “setores industriais interconectados em termos de competências 
compartilhadas ou complementares (definição de base cognitiva) (Boschma, R, Iammarino, 
S. Related variety and regional growth in Italy. Paper nº 162. SPRU Electronic Working Paper 
Series. University of Sussex. September, 2007. Disponível em: <citeseerx.ist.psu.edu/viewdoc/
download?doi=10.1.1.144>.

espaciais de empresas ‘verdes’ nas regiões. Cooke (2008) se refere a este 
tipo de agrupamento como ‘agrupamento mutante jacobino’, um proces-
so evolutivo em regiões inovadoras caracterizadas por rápidos fluxos de 
conhecimento entre empreendedores cooperativos e instituições gerado-
ras de conhecimento. Exemplos podem ser encontrados no norte e no sul 
da Califórnia (EUA), no norte de Jutland (Dinamarca), na região central de 
Israel e no País de Gales (Reino Unido). 

Este paradigma do desenvolvimento não se baseia apenas na coope-
ração entre empresas para benefício econômico mútuo, mas também em 
ciclos fechados de materiais, via reciclagem, recuperação e reutilização 
de resíduos, bem como da promoção da ecoeficiência através da troca de 
diferentes subprodutos. Centra-se com frequência no conceito de parque 
ecoindustrial (Bristow e Wells, 2005).

A noção subjacente à concentração espacial dos empreendimentos 
em um parque industrial é a de que a proximidade dos negócios fortalece 
a competitividade das empresas nele inseridas e, consequentemente, da 
localidade. No entanto, as vantagens desta concentração nem sempre 
ficam evidentes em situações em que as empresas não possuem vínculos 
diretos entre si. Alguns acadêmicos também argumentam que os parques 
ecoindustriais não estão imbricados no contexto sociocultural. Como afir-
mam Wells e Bristow (2007), desenvolvimento regional ecoindustrialista 
sem um radical conteúdo social está estruturalmente condicionado a re-
petir os erros de épocas anteriores das políticas econômicas espaciais. 
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Isto é especialmente pertinente com relação à emergência do capi-
talismo verde, que tem sido criticado por ser ‘nada menos do que uma 
ampla estratégia para a comodificação, mercantilização e financialização 
da ecologia, que intensifica e aprofunda radicalmente a penetração da 
natureza pelo capital’ (Smith, 2007, p. 17). Assim, suas várias manifesta-
ções, tais como créditos de carbono e parques ecoindustriais, são vistas 
muitas vezes como perpetuadoras da mesma lógica neoliberal e da mes-
ma rota de desenvolvimento, as quais são simplesmente renovadas com 
um leve tom verde (Bristow and Wells, 2005).

7. Resiliência como uma alternativa 
ao conceito ecoeconômico no desenvolvimento rural

Os exemplos descritos do setor agroalimentar e da inovação regio-
nal correm o risco de seguir ou ser levados a uma trajetória unidirecional 
de desenvolvimento econômico. A recente restrição creditícia global e 
o consequente aumento da insegurança relacionada à subsistência têm, 
contudo, dado destaque às vantagens de economias locais e regionais que 
apresentam maior ‘resiliência’ em virtude de serem menos dependentes 
de atividades globalmente desenraizadas, de contarem com maior diver-
sidade econômica e/ou de estarem determinadas a priorizar e efetivar 
mudanças estruturais mais significativas (Larkin e Cooper, 2009; Ashby et 
al, 2009). Neste sentido, o discurso da resiliência vem atraindo crescente 
interesse nos círculos relacionados ao desenvolvimento regional, embora, 
como observam Christopherson e colegas (2010), em seu cerne esteja 
manifesto o desejo de responder à velha questão de por que algumas re-
giões logram superar as adversidades, sejam de curto ou de longo prazo, 
e manter uma boa qualidade de vida para seus habitantes e outras não. 
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A hipótese é de que a integração entre diferentes formas de capital 
contribua para regiões mais resilientes. Ashby e colegas (2009) vêem a 
resiliência como a capacidade das regiões de experimentar ganhos eco-
nômicos positivos, o que é socialmente inclusivo, e operar dentro dos 
limites ambientais que podem conduzir a impactos econômicos globais 
(Ashby et al, 2009). Como tal, a resiliência converge nitidamente com 
a literatura sobre sustentabilidade, localização e diversificação e com o 
crescente entendimento das regiões como entidades intrinsecamente 
distintas, com trajetórias evolutivas e de desenvolvimento com contextos 
específicos (Hayter, 2004). 

O significado de resiliência deriva em boa parte da forma como a 
palavra é utilizada nas ciências ecológicas. A resiliência pode ser vista 
como a capacidade de um sistema de absorver os distúrbios e reorga-
nizar-se no decorrer de um processo de mudança interna, de modo a 
reter essencialmente a mesma função, estrutura e respostas (Hopkins, 
2008, p. 54; Hudson, 2008). Este é, pois, um conceito holístico que 
vincula a análise de povos, instituições e economias com o contexto 
específico dos recursos naturais dos quais eles dependem fundamen-
talmente (Adger, 2000). Ele também está imbuído da noção de fechar, 
sempre que possível, os ciclos econômicos, ‘estando mais preparados 
para um futuro mais ajustado, mais autosuficiente, e priorizando o local 
sobre o importado’ (Hopkins, 2008, p. 55). 

Bristow afirma que a ecoeconomia se expressa no nível regional; 
por exemplo, através de desenvolvimento do discurso da resiliência, da 
emergência do biorregionalismo e do desenvolvimento de movimen-
tos de transição que busquem estabelecer mais firmemente a ativida-
de econômica, em seus ambientes social e ecológico, em consonância 
com suas capacidades (Bristow, 2010). Localidades resilientes exigem 
diversidade, modularidade e devem ser caracterizados por uma ênfase 
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na pequena escala, em atividades localizadas, que estejam embutidas 
nas capacidades do ambiente local, além de cientes dos seus limites e 
adaptadas aos mesmos (Bristow, 2010).

O discurso da resiliência se expressa na prática e evidencia suas ca-
racterísticas, por exemplo, no movimento de Comunidades de Transição.  
Este movimento busca estimular as comunidades a explorarem métodos 
para reduzir o uso de energia na era do pico do petróleo, bem como para 
ampliar sua autossuficiência econômica, política e social através de uma 
variedade de iniciativas locais. 

Outro exemplo em que a resiliência se apresenta é no contexto do 
uso multifuncional da terra em iniciativas agroecológicas (ver, por exem-
plo, Van der Ploeg e Marsden, 2008). Muitas dessas iniciativas podem ser 
identificadas na América Latina, na África e na China. Estas expressões 
ecoeconômicas tratam os problemas ecológicos desenvolvendo práticas 
de agricultura que têm base local, portanto estão inseridas nas caracte-
rísticas do contexto local – físico, econômico e social –, utilizam recursos 
naturais de forma sustentável, estão enraizadas na experiência e na ino-
vação dos agricultores e são mais resilientes por ampliarem suas bases de 
produção (Horlings e Marsden, 2011).

Se tais iniciativas podem ser disseminadas e, talvez o mais importante, 
se elas podem ser compatibilizadas com as relações sociais do capitalismo 
para efetivar um ‘capitalismo verde’ seguem sendo questões críticas.

8. Conclusões: rumo a uma nova teorização 
do desenvolvimento rural/regional que incorpore
a ecoeconomia no contexto da bioeconomia?

Sustentamos, ao longo deste artigo, que tanto a bioeconomia como 
a ecoeconomia podem ser vistas como exemplos da teoria de moderni-
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zação ecológica; e que, aplicando o marco teórico da ME, podemos co-
meçar a desdobrar as diferenças radicais entre suas versões fraca (bioeco-
nômica) e forte (ecoeconômica). Cada paradigma representa uma distinta 
variante da ME; a bioeconomia segue o caminho de uma ME fraca ou 
limitada, enquanto a ecoeconomia segue a linha forte da ME.

A bioeconomia como forma fraca de ME está enraizada em noções 
sobre a transformação da natureza pelo capital em ‘segunda’ natureza ou 
natureza social. Sugerimos que o paradigma bioeconômico vai muito além 
disto e começa a estabelecer uma ‘terceira natureza’. Os processos bioeco-
nômicos têm potencial para, e em alguns casos já conseguiram, transformar 
a natureza em um nível genético, fundamental. A bioeconomia tem uma 
posição firme nas grandes corporações agroalimentares; por exemplo, na 
produção de biocombustíveis, de biotecnologia e da genômica, no Brasil.  

Estes novos avanços criam impactos, tais como apropriação inter-
nacional de terras, riscos imprevistos para as culturas resultantes de en-
genharia biológica e protestos sociais contra produção agrícola intensiva, 
em grande escala. Tanto o aumento da escala de produção como a minia-
turização dos processos biológicos são uma expressão da desvinculação 
da produção agroalimentar de seu contexto ambiental e seus processos 
naturais. Apresentamos algumas dimensões perdidas - sociais, culturais, 
políticas e especiais - da ME fraca, neste contexto.

Os avanços da bioeconomia na inovação regional estão radicados 
nas noções de competitividade, de aglomerações de empresas e de fe-
chamento dos ciclos de minerais, de água e de energia. Uma expressão 
para o nível regional é o parque ecoindustrial, que possibilita a inovação 
pela criação de redes interfirmas e de difusão de conhecimento. Estas ex-
pressões regionais da bioeconomia retratam as regiões primordialmente 
como parte de processos de globalização, como entidades econômicas 
competindo internacionalmente por trabalho e por recursos. Políticas ru-
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rais que favorecem expressões bioeconômicas enfatizam as variáveis cha-
ve de livre comércio, melhor estrutura para o transporte e a distribuição 
dos produtos e condições espaciais que estimulem a disseminação do co-
nhecimento. Estas noções mostram, contudo, uma definição econômica 
demasiadamente limitada das regiões. 

A bioeconomia é vista, cada vez mais, como uma panacéia multidi-
mensional para a investida global da mudança climática, do crescimento 
populacional, da escassez de carbono e de alimentos (Horlings e Mar-
sden, no prelo). Neste sentido, ainda que aqui possamos categorizar o 
paradigma como ‘fraco ou forte’, em termos de modernização ecológica 
ele tem influência política e econômica crescentes e detém potencial 
para um desenvolvimento espacial mais significativo, tanto no contexto 
rural como no urbano. Efetivamente, à medida que a concretização do 
pico do petróleo e do pico de alimentos se torna mais provável, ele ad-
quire um maior impacto sobre os sistemas regionais de desenvolvimen-
to. No entanto, a oposição ao mesmo também poderia crescer tanto 
que, talvez ironicamente, iria promover a coevolução da ecoeconomia. 
Como uma alternativa para a ME fraca, introduzimos o conceito mais 
abrangente de resiliência, que significa seguir ‘a lógica dos lugares mais 
do que a lógica dos fluxos’, que está incrustada nos recursos locais e nas 
redes sociais e que contribui para as iniciativas ecoeconômicas de base 
local. Exemplos desta são os vários modos de uso multifuncional da terra 
e as iniciativas agroecológicas, bem como o desenvolvimento de comu-
nidades como no movimento ‘Comunidades de Transição’.

A presente revisão crítica identificou alguns avanços emergentes re-
lativos à modernização ecológica dos espaços rurais/regionais. Revisaram-
se aqui as principais correntes da literatura que começaram a rastrear os 
processos concorrentes da bioeconomia e da ecoeconomia. Uma questão 
chave é como estas contingências concorrentes entre a bioeconomia e a 
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ecoeconomia irão se apresentar nos espaços rurais. Sustentamos que as 
discussões em curso precisam ser informadas pelos conceitos e debates 
contemplados neste artigo, especialmente, no que tange a como uma 
ecoeconomia de base rural mais vibrante pode ser estimulada por futuras 
políticas na América Latina.

Towards sustainable spatial development? Exploring 
the implications of the emerging bio-economy 
in agri-food and regional innovation

Abstract

The bio-economic paradigm can be described as those economic activi-
ties which capture the latent value in biological processes and renewable bio-
resources to produce improved health and sustainable growth and development. 
This article is a critical review of the impact of the emerging bio-economy in rural 
development. It describes some of its consequences in the sphere of agri-food and 
regional innovation based on a specific -and in our opinion weak - definition of 
Ecological Modernization. The central question then is: what are the conceptual 
roots, driving forces, empirical expressions and implications of bio-economic de-
velopment? We argue that although the bio-economy makes severe sustainability 
claims, it also shows some missing links, has some negative environmental and 
social side-effects and runs the risk of a one-sided economy. We plead that the 
alternative trajectory of eco-economic development can be a serious alternative 
for especially vulnerable places, who want to increase their resilience. 

Keywords: Sustainable development. Ecological Modernization. Bioeconomy. 
Eco-economy. Food production.
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